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Art. 2Q Nas concordatas prevenrt­
vaa o curso do prazo para pagamen­
to. 'se ainda não iniciado, se contara
a partir da data da publicação desta
Lei.

Art. 39 - Vetado.
Parágrafo único. - Vetado.

Art. 49 Esta Lei entrará em vigor­
na, data de sua publícação,' revogadas
as díspostçôes em contráno.

Brasília, 18 de maio de 1966; 1459

da Independência e 789 da R-epública.

H. CASTELLQ BRANCO

Mem de Sá

LEI NQ 4.984 - DE 18 DE MAIO
DE 1966

Dá nova redação aos arts. 263 e 266
do Câdigo da Justiça Militar, apro­
vado pelo Decreto-lei n Q 925, de 2 de
dezembro de 1938, e dá outras pro­
vidências.

o Presidente da República

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 19 Os arts. 263 e 266 do Có­
digo da Justiça Militar, aprovado pelo
Decreto-lei nc 925, de 2 de dezembro
de 1938; passam a vigorar com a se­
guinte redação:

"Art. 263. Vinte e quatro horas de­
pois de verificada a ausência de qual­
quer praça, o comandante da respec­
tiva subunídade apresentará parte
circunstanciada ao comandante' do
corpo ou chefia do estabelecimento,
que designará, em boletim, dois ofi­
ciais pata assistirem ao inventário,
feito pelo comandante da sub unida­
de, dos objetos deixados ou extra­
viados pelo ausente, lavrando-se, de
tudo, um têrmo, assinado pelo co­
mandante 2 pelas duas testemunhas.

§ 19 Quando a ausência se verifi­
car em subuntdade isolada ou em
destacamento comandado por oficia!
ou inferior, o Inventário será feito
pelo comandante da subunidade ou
destacamento, que o assinará junta­
mente com duas testemunhas idôneas,
publicando-o no pnmerro caso, em
boletim e, no segundo caso, remeten­
do-o ao comandante do corpo.

'§ 21t Apresentada a parte de au­
sência, começara a contar-se o prazo
legal para que se consume o crime
de deserçáo, a partir de zero hora do
d:a seguinte ao da constatação da
ausência.

§ 30;> No tempo compreendido entre
a formalização da auséncra e a con­
sumação da deserção o comandante
da subunídade ou seu correspondente,
em se tratando de estabelecimento
militar, determinara compulsõrramen­
te, as necessárias diligências para a
localização e retôrno do ausente à
sua unidade, mesmo sob prisão, se
assim o exigirem as círcunstâncías.

§ 49 Decorrido o prazo estabelecido­
para que se caracterize o crime de'
deserção sem que o ausente tenha re­
er-sseõo à unidade ou ao estabeleci­
mento a que pertencer, o comandan­
t·e da sueuntdade apresentará, ao -co­
mandante do corpo, parte acusatória
na qual especificará as providências
adotadas para o cumprimento das di­
ligencias referidas no parágrafo an­
teríor.

§' 5° Recebida a parte acusatória, o­
comandante ou chefe do estabeleci­
mente, fará tavrar, pelo secretário do
coruo ou por quem () substitua, o
'I'êrmo de Deserção, que será assinado
peio comandante e por duas teste­
munhas, nêle se registrando tôdas as
oeorrêncras.

§ 69 Comprovada a deserção, a pra­
cu será, imediatamente, excluída do
serviço ativo. fazendo-se, nos livros
respectivos, os devidos assentamentos
e publicando-se, em boletim, a parte
de ausência. o .Inventário, a parte
acusatôrta, com as providências de
recondução e o Têrmo de Deserção.

Art. 266. Vinte e quatro horas de­
fj:Jlg de verificada a ausência de qual­
quer militar da Marinha, não se' tra­
-cr.do de oficial, o comandante do
navíó ou a autoridade sob cujas or­
dens servir, designará um oficial que,
juntamente com duas testemunhas
idôneas, de preferência oficiais, pro­
cedera ao inventário dos objetos dei­
xados ou extraviados pelo ausente, e
ordenará as diligências previstas no §'
:~(' do art. 263 desta rei.

~ 19 Decorrido o oraeo estabelecido
para que se consume a deserção, en­
VJ..'1~' -ee-á ao comandante do· navio
ou a. autoridade competente, parte
circunstanciada, que constará do pro..
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cesso e na qual se específtcarâ.o a~

provi(lências adotadas para o cumpri­
mente do disposto no s 3\l do art. 26;)
desta, lei.

§ 29 Constituirá falta grave a au­
sência, nos autos, dos documentos
mencíonados no parágrafo antertor,
quando não plenamente justificada.

S 39 Recebida a parte, o coman­
nante ou a autoridade competente,
fará lavrar, pelo escrevente da Ar­
mada indicado, o Têrmo de Deserção,
que será assinado pelo comandante e
duas testemunhas, nêle se regístran­
do tôdas as ooor-êncías.

§ 49 Comprovada a deserção, será
o desertor excluído do serviço ativo,
fazendo-se, nos livros respectivos, os
devidos assentamentos e publicando­
se, em boletim ou detalhe de serviço,
o 'I'êrmo de Desercâo ,.

Art. 29 Aplica-se às organízaçõés
da Fôrça Aérea Brasileira, observa­
das as suas peculíarldanes, o disposto
no art. 263 e seus parágrafos.

Art. 39 Esta lei entrará em vigor
na data de sua puclicaçâo, revogadas
a Lei nv 4 517, de 2 de dezembro de
1964 e as dectaís disposições em con­
trário.

Brasília, 18 de maia de 1966; 145~

da Independência b 789 da República.

H. CAS1'ELLQ BRANCO

Mmn de Sá

Zilmar de Araripe Macel'lo

Arthur da costa e Silva

Eduardo Gomes

LEI NQ 4.985 - DE 18 DE MAID'
uE 1966

Revoga dispositivo da Lei n9 4.213, de
14 de fevereiro de 1963, que dispõe
sôbre o Departamento Nacional 'de
Portos, Rios e Canais, e dá outras
providências.

o Presidente da Repúbl1ca
Faço saber que o Congresso Nacto­

nar decreta e eu sancione a seguinte
Ler:

Art. 1Q Fica revogada a letra "a"
do item A do art..6Q da Lei nv 4_.213,
de 14 de fevereiro de 1963.

Art. 2° O art. 3'? da Lei ne 4.213,
oe 14 de fevereiro de 19G3, fica acres­
cido de urna letra ecm a seguinte re~

dação:

"u) Realizar operações de crédito
com estabelecimentos nacionais ou eSR

trangeíros" ..

Art. 3Ç A Istra "o' do art. 9Q da.
Lei no 1.213, de 14 de fevereiro de
1963, passa a ter a seguinte redação:

"O) As-s-im.. 1 contratos de operações
de crédito com estabelecimentos na­
cíonaia e estrangeiros depo1s de ou­
vldo o C N P. V. N '. devidamente au ..
torizado ;'f'l(, Ministre da Viação e
Obras Públicas, obedeciüa a Legisla­
ção em vigor."

Art. 4~ O art. 26 da Lei nc 4.2.13,
de 14 de teveretrc de 1963, é acres­
cido de 4 (quatro) parágrafos com
a seguinte 1edaçâo:

§ 3Q As sociedades de economia
mista de que trata este artigo serão
constituídas por escritura pública,
nos têrmoa do Decreto-lei nc 2.627,
de 26 de setembro de 1940.

§ 49 O representante da União, nos
atos constitutivos e nas Assembléias
Gerais das sociedades referidas no
parágrafo anterior, será o Diretor­
Geral do Departamento Nacional de
Portos e Vias Navegáveis

§ 59 Os dirigentes e fiscais, que nas.
uccledades referidas forem eleitos pela
representação do capital da União,
deverão ter os seus nomes previa­
mente submetidos à aprovação do Mí­
ntstrc da Viação e obras Públicas.

§ 69 Os vencimentos e demais van­
tagens a serem atrjbuídos aos dírl­
gentes tiecaís das sociedades citadas
serão por elas fixados e submetidos à
aprovaçán. co Ministro da Viação e
Obra PúbllCRS'

Art. 59 ES1do Lei entra em vigor na
data de sua publicação.

Art. .6~) fi-e" ogam-ae as disposições
em contrário.

Brasília, 18 de maio de 1966; 1459
da Independência e '789 da República.

H. CASTELLO BRANCO

Juarez Távora

octamo Bulhões
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